
 

 

ALBRES, SOUZA JUNIOR. A prática como componente curricular e sua implementação em um curso de 

formação superior de tradutores e intérpretes de língua de sinais 

Belas Infiéis, v. 8, n. 1, p. 163-188, 2019. DOI: 10.26512/belasinfieis.v8.n1.2019.22632 

163 

A PRÁTICA COMO COMPONENTE CURRICULAR E SUA IMPLEMENTAÇÃO 

EM UM CURSO DE FORMAÇÃO SUPERIOR DE TRADUTORES E 

INTÉRPRETES DE LÍNGUA DE SINAIS 

 

PRACTICE AS A CURRICULAR COMPONENT AND ITS IMPLEMENTATION IN A 

HIGHER EDUCATION COURSE OF TRANSLATORS AND INTERPRETERS OF 

SIGN LANGUAGE 
 

 

 
 

 
Neiva de Aquino ALBRESi  

Universidade Federal de Santa Catarina  

 

José Ednilson Gomes de SOUZA JUNIORii  

Universidade Federal de Santa Catarina  

 

 

Resumo: O presente trabalho tem por objetivo descrever e analisar a distribuição e configuração das atividades de 

Prática como Componente Curricular – PCC em um curso de Bacharelado em Letras Libras (para formação de 

tradutores e intérpretes de Libras/Português). É uma pesquisa de cunho qualitativo e tem como instrumento de 

coleta de dados a análise documental (projeto político pedagógico e planos de ensino), visando a analisar como as 

práticas entendidas como componentes curriculares estão distribuídas no programa do curso a partir das 

Resoluções CNE/CP 1/2002 e CNE/CP 2/2002 e quais atividades são propostas pelos referidos professores para 

este fim. O aporte teórico baseia-se em contribuições dos Estudos da Tradução nas perspectivas histórico-cultural 

e enunciativo-discursiva da linguagem. Os resultados apontam que os professores propõem diferentes atividades, 

articulando as dimensões teórica e prática da profissão, o que favorece ao aluno a reflexão concernente à realidade 

da carreira. Apesar de a PCC haver sido idealizado inicialmente para cursos de licenciatura, apreciamos sua 

aplicação neste curso de bacharelado. 

Palavras-chave: Currículo. Formação de intérpretes. Ensino de tradução.  

 

Abstract: The aim of this work is to describe and analyze the distribution and configuration of the Practice as a 

Curricular Component - PCC in a bachelor's course in Brazilian Sign Language (for the training of translators 

and interpreters of Brazilian Sign Language/Portuguese). It is a research of qualitative nature that uses document 

analysis as a means of data collection (course outline and teaching plans), aiming to analyze how practical 

lessons, understood as curricular components, are distributed in the layout of the course, following Resolutions 

CNE/CP 1/2002 and CNE/CP 2/2002, and what activities are proposed by the professors to this purpose. The 

theoretical approach is based on contributions from Translation Studies in the historical-cultural and enunciative-

discursive perspectives of language. The research shows that the professors propose different activities 

articulating the theoretical and practical dimensions of the profession, which encourages the students to reflect 

on the reality of the career. Although PCC has been initially idealized for licentiate courses, its application in this 

bachelor's course will be appreciated. 
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Introdução 

Historicamente, os intérpretes de língua de sinais aprendiam o ofício na prática, 

inseridos na comunidade surda ou em cursos livres, sem uma discussão curricular e pedagógica 

(SANTOS, 2006; LACERDA, 2010; SILVA, 2012). No entanto, se anteriormente, em geral, 

não se tinha espaço para formação, atualmente expande-se a formação profissional de intérprete 

em cursos de graduação específicos, principalmente em decorrência do Decreto Federal 

5.626/05 (FERREIRA, 2015; MARTINS & NASCIMENTO, 2015; FARIA & GALAN-

MANAS, 2018).  

O reconhecimento da profissão de Tradutor e Intérprete de Libras-Língua Portuguesa 

(TILS) (BRASIL, 2010), a política de acessibilidade (BRASIL, 2000), a de educação inclusiva 

(BRASIL, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2016) requerem da formação um 

conhecimento teórico-prático para que o profissional possa atuar em diferentes contextos 

sociais. O curso Letras Libras foi criado em 2006, primeiramente com a habilitação em 

licenciatura e, em 2008, com o curso de bacharelado, contemplando a formação de tradutores e 

intérpretes de língua de sinais pela Universidade Federal de Santa Catarina (QUADROS, 2015). 

O Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite foi lançado em 

2011 e previu a criação de 25 cursos para contemplar a formação de professores e tradutores e 

intérpretes de Libras em todas as regiões do país. Todavia, até o momento, apenas oito 

instituições públicas implantaram a formação em nível de graduação para TILS: UFSC, UFG, 

UFGD, UFRR, UFSCar, UFRJ, UFES e UFRGS.  

Constatamos uma aproximação do curso em análise, nesta pesquisa, aos documentos 

legais (Resoluções CNE/CP 1/2002 e CNE/CP 2/20021) com o objetivo de regulamentar a 

formação de professores no Brasil. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN, 

instituída em 1996, dedica um capítulo, “Dos Profissionais da Educação”, à necessidade de 

“associação entre teorias e práticas” e estabelece no mínimo 300 horas para atividades de prática 

de ensino (MONTEIRO, 2013).  

A Resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002, regeu o assunto e determinou que 

o Projeto Político Pedagógico (PPP) de cursos de licenciatura deveriam garantir 400 horas de 

Prática como Componente Curricular (PCC), vivenciadas ao longo do curso, diferenciando-a 

do estágio curricular supervisionado, que corresponde a outras 400 horas, a partir da segunda 

metade do curso. Contudo, os cursos de bacharelado são regidos pela Lei Nº 11.788, de 25 de 

setembro de 2008, que não segue esse mesmo princípio. 



 

 

ALBRES, SOUZA JUNIOR. A prática como componente curricular e sua implementação em um curso de 

formação superior de tradutores e intérpretes de língua de sinais 

Belas Infiéis, v. 8, n. 1, p. 163-188, 2019. DOI: 10.26512/belasinfieis.v8.n1.2019.22632 

165 

A Prática como Componente Curricular na Resolução CNE/CP 1, de 18 de fevereiro de 

2002, se traduz em:  

 
Art. 13. Em tempo e espaço curricular específico, a coordenação da dimensão prática 

transcenderá o estágio e terá como finalidade promover a articulação das diferentes 

práticas, numa perspectiva interdisciplinar. 

§ 1º A prática será desenvolvida com ênfase nos procedimentos de observação e 

reflexão, visando à atuação em situações contextualizadas, com o registro dessas 

observações realizadas e a resolução de situações-problema. § 2º A presença da 

prática profissional na formação do professor, que não prescinde da observação e ação 

direta, poderá ser enriquecida com tecnologias da informação, incluídos o computador 

e o vídeo, narrativas orais e escritas de professores, produções de alunos, situações 

simuladoras e estudo de casos. (BRASIL, Resolução 1, 2002, Art. 13, §1º e §2º). 

 

Pesquisadores do campo do currículo têm indicado ser interessante a orientação de 

articulação entre teoria e prática (LIBÂNEO, 2000; MOREIRA, 2002). Entretanto, há uma 

preocupação para que a “PCC integrada ao projeto político-pedagógico do curso [...] colabore 

com o aprimoramento da formação do professor, de modo a superar ajustes curriculares formais 

nos quais a PCC serve apenas como mecanismo facilitador do cumprimento da carga horária 

mínima do curso” (SOUZA-NETO, SILVA, 2014, p. 889). 

Para Moraes (s/d, p. 07), “não deve ocorrer a criação de disciplinas de caráter 

unicamente prático. A dimensão prática parece que deve vir diluída ao longo do curso entre as 

disciplinas de caráter propositivo, estabelecendo uma relação dialética entre teoria e prática”. 

Essa articulação se faz importante e envolve várias instâncias do projeto pedagógico e variados 

aspectos para a construção da PCC. “Os sentidos da PCC nos documentos do CNE são 

produzidos a partir de discursos ‘emprestados’ ou intertextuais, como: articulação teoria e 

prática, aproximação universidade e escola, o conceito de competência, entre outros.” 

(BARBOSA; CASSIANI, 2014, p. 201, aspas dos autores). Todavia, difíceis de serem 

viabilizados no cotidiano da universidade, discursos são registrados em textos (documentos dos 

cursos), mas executados de formas distintas. 

A partir da leitura dos autores acima citados, bem como dos instrumentos normativos 

mencionados, é possível vislumbrar a PCC na formação de tradutores e intérpretes, 

considerando que a compreensão do princípio da indissociabilidade teoria-prática na formação 

profissional também se faz interessante para Tradutores e Intérpretes de Línguas de Sinais – 

TILS, não sendo profícua a espera até o meio ou o final do curso para vivenciar espaços 

educativos que reflitam a prática profissional, para desenvolver atividades de estágio curricular 

supervisionado. 
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Interessa-nos compreender como implementar a PCC em curso de formação superior de 

TILS. Em que disciplinas são alocadas, como se estabelece na prática pedagógica, em que 

atividades e quais suas implicações para formação teórico-prática do futuro profissional.  

 

1. Teoria e prática na formação de tradutores e intérpretes 

Nesta seção, expomos o aporte teórico que norteou a pesquisa. Apresentamos 

contribuições dos Estudos da Tradução, inicialmente. Considerando que a compreensão de 

qualquer fenômeno a ser estudado merece seu delineamento histórico e cultural, apontamos 

marcos da formação dos tradutores e intérpretes no Brasil, finalizando a seção com 

apontamentos a partir da perspectiva enunciativo-discursiva da linguagem sobre o ensino de 

língua. 

Historicamente, a atuação de tradutores e intérpretes de diferentes pares linguísticos 

precedem qualquer estudo ou formação específica. Com a exigência de melhor qualificação e 

com o desenvolvimento da ciência neste campo, vislumbramos mudanças.  

A formação superior em tradução no Brasil iniciou-se em 1969 com a criação do curso 

de Letras com habilitação em revisor-tradutor-intérprete na Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro. Na década seguinte, outros quatro cursos pioneiros de bacharelados em Letras 

com habilitação em tradutor e intérprete são criados: em 1973, o do Centro Universitário Ibero-

Americano (UNIBERO) e o da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em 1978, 

o da Universidade de São Paulo (UNESP), e em 1980, o da Universidade de Brasília (UnB). 

 O estudo sobre formação profissional no Brasil é marcado pela publicação pioneira de 

Delto de Mattos, em 1980, intitulada “A Formação do Tradutor em Nível Universitário”. Desde 

então, vem-se apresentando e discutindo a dicotomia entre teoria e prática.  

 A pesquisa sobre o ensino de tradução é apontada por Williams & Chesterman (2002) 

como uma das áreas de interesse dos Estudos da Tradução. Não obstante, a formação de TILS 

é problematizada atualmente, considerando diferentes aspectos pedagógicos (NAPIER, 2009; 

MARSCHARK, PETERSON e WINSTON, 2005; ROY, 2005; 2002). Analisando a 

diversidade dos contextos internacionais, uma tentativa de planificar o conteúdo básico, teórico 

e prático para a formação de TILS no mundo foi publicada em 2007 pela World Association of 

Sign Language Interpreters, sob o título de WASLI Interpreter Education Guidelines, que 

discorre sobre currículo e ensino, indicando a necessidade de articular teoria e prática em 

atividades diretas com a comunidade (WASLI, 2017).  
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Pesquisadores e formadores de TILS, no Brasil, também têm se dedicado a temas 

relacionados ao currículo, à didática e ao ensino para a formação de TILS. Selecionamos alguns 

trabalhos produzidos pelos próprios formadores, pois consideramos que a prática de ensino 

provoca reflexões específicas, contribuindo para o campo da didática e do ensino. A atividade 

docente 

 

[...] coloca os alunos participantes e os professores pesquisadores como coautores do 

processo de produção, proporcionando-lhes oportunidade de tematização da prática 

docente à luz das teorias que lhes dão sustentação, para contribuírem com a discussão 

sobre formação de tradutores (ALBRES; NASCIMENTO, 2014, p. 224). 

 

Os alunos vivenciam o currículo e os professores o reconfiguram com suas práticas. Os 

professores interpretam o currículo, algo abstrato e idealizado, e o colocam em ação em sala de 

aula. Concordamos com a afirmação de Apple (2002) de que o currículo é a seleção da cultura 

para a formação em uma determinada área: 

 
O currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos, que de algum modo 

aparece nos textos e nas salas de aula de uma nação. Ele é sempre parte de uma 

tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo acerca do 

que seja conhecimento legítimo. É produto das tensões, conflitos e concessões 

culturais, políticas e econômicas que organizam e desorganizam o povo (APPLE, 

2002, p.59). 

 

Estudos sobre currículo apontam diferentes escolhas, diferentes concepções sobre a 

profissão e a academia. Albres (2010, 2011) estudou a estrutura organizacional de currículos 

de três cursos de pós-graduação para a formação de TILS e constatou que, em sua maioria, 

“apresentam pequena carga horária de prática de interpretação e sem distinguir a direção da 

tradução, ou seja, qual a língua alvo e fonte treinada” (ALBRES, 2010, p.01). A carga horária 

destinada a diferentes disciplinas teóricas é maior do que a destinada àquelas com algum caráter 

prático, além de essas não serem articuladas. 

Sousa e Lemos (2010, p. 01) analisaram a avaliação da competência tradutória e 

interpretativa ao final de curso livre de formação de TILS com 300h, “abrangendo disciplinas 

sobre o histórico da comunidade surda, cultura e identidade surda, técnicas de interpretação 

LIBRAS/Português/LIBRAS, estrutura linguística da LIBRAS, ética [...]”. Conforme as 

autoras, de 300 horas, 130 são dedicadas a laboratórios de interpretação, o que propiciou 

competências para a atuação profissional.  
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Nascimento et al. (2012) analisaram um currículo de curso de Extensão para Tradutores 

Intérpretes de Libras Português: Intérprete Educacional. O curso é de 130 horas, sendo 66 de 

prática interpretativa e 64 de conteúdo teórico, contemplados em três eixos: 

pedagógico/educacional, sócio/antropológico e linguístico/interpretativo. Há um equilíbrio de 

horas entre teoria e prática, sendo intercaladas no decorrer da execução das disciplinas. Os 

autores consideram ser importante olhar também as práticas pedagógicas aplicadas nas 

disciplinas desenhadas em um currículo. 

Para Lacerda (2010, pp.137-138), “o intérprete molda-se às demandas da prática e vai 

constituindo-se como TILS nas e pelas experiências que vai vivenciando”. Desta forma, um 

curso de formação precisa refletir as necessidades de atuação do profissional, trazendo para a 

sala de aula atividades práticas refletidas pelas teorias da tradução. “A vivência prática de 

modos de versar de uma língua para outra deve ser acrescentada à formação teórica sobre as 

línguas, sobre aspectos linguísticos e culturais, entre outros” (LACERDA, 2010, p.146). A 

autora pondera ainda que o trabalho de interpretação não se reduz a um trabalho linguístico. De 

tal modo, aspectos culturais e sociais precisam ser considerados quando se pretende 

compreender um enunciado e essa perspectiva precisa fazer parte da formação.  

Outros formadores/pesquisadores têm se preocupado com as questões da prática de 

ensino (MOREIRA, 2000; ALBRES, NASCIMENTO, 2014). A partir de então, 

apresentaremos algumas experiências didático-pedagógicas. 

Albres e Nascimento, (2014) apresentam a aplicação de sequência didática de tradução 

de um livro de literatura infanto-juvenil. Os autores destacam que a concepção de língua e de 

ensino dos professores regem suas práticas, e indicam que os professores são conduzidos por 

uma concepção teórico-prática indissociável, embasados em uma perspectiva dialógico-

polifônica e histórico-cultural (ALBRES, NASCIMENTO 2014). 

Ainda sobre concepção de ensino, Almeida e Lodi (2012, p. 112) compreendem a 

tradução e a interpretação “como lugar de construção e produção de sentidos, logo um trabalho 

de e com a linguagem”. Afirmam embasar-se em Bakhtin (2000), esclarecendo que, nesta 

perspectiva, a língua materializa-se nas enunciações e, portanto, não lidamos nunca com 

palavras isoladas e com suas significações, mas com o enunciado concreto e com o sentido 

deste enunciado, logo do discurso (ALMEIDA; LODI, 2012). 
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Almeida (2010) reflete sobre atividades didático-pedagógicas utilizadas para embasar 

os alunos nas diferentes estratégias de atuação, possibilitadas por vivências simuladas e reais 

de práticas profissionais: 

 
Nesta relação formativa cabe aos professores envolvidos levar os alunos (futuros 

intérpretes) a refletirem teoricamente sobre sua prática da mesma forma que, quando 

em atividades práticas, levá-los a reconhecer a teoria que subjaz o processo 

interpretativo (ALMEIDA, 2010, p.47). 

 

A autora trata da teoria como um conhecimento que subjaz à prática, que embasa a 

atuação, mas que por si só não se sustenta quando utilizado de maneira exclusiva no processo 

de formação: 

 
Nesta relação entre teoria e prática, defendemos o desenvolvimento de práticas que 

possibilitem aos alunos a vivência nas línguas, em situações simuladas e/ou reais de 

interpretação, para que a partir delas, muitos dos aspectos descritos anteriormente 

possam ser abordados e, gradualmente, apropriados pelos alunos. Desta forma, eles 

participam ativamente de seu próprio processo de formação, de construção conjunta 

de sentidos entre discursos em duas línguas, dando-lhes segurança para assumir o 

mercado profissional futuramente (ALMEIDA, 2010, p.47). 

 

Esta discussão se integra diretamente àquelas sobre profissionalização de carreiras de 

forma geral que, por sua vez, demarcam parte do movimento de reformas educacionais em 

andamento em todo o mundo, registrado no Brasil na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDBN (BRASIL, 1996), que, mais tarde, fundamentaria a instituição de parâmetros 

e diretrizes para a formação. 

Percebemos que esta discussão se fez proeminente no campo de formação de 

professores e ainda é incipiente na formação de outros profissionais, como tradutores e 

intérpretes. No campo das licenciaturas, configura “[...] uma verdadeira e profunda mutação do 

modelo de formação até então em vigor nas universidades: mais que os conteúdos, disciplinas 

e pesquisa universitária, doravante são os saberes da ação [...], e as práticas profissionais que 

constituem o quadro de referência da nova formação [...]” (BORGES; TARDIF, 2001, p.16). 

Embora os bacharelados não tenham essa relação sistemática formativa entre teoria e 

prática, o curso analisado fez esse movimento, visto que seu projeto foi desenvolvido com base 

no curso de Letras Libras licenciatura que o precedeu na instituição analisada.  

Teoria e prática podem ser empregadas em diferentes contextos, como na pesquisa, 

formação, política, entre outros. Na perspectiva enunciativo-discursiva, uma concepção de 

linguagem que congregue teoria e prática denomina-a práxis. No campo da pesquisa 
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materialista histórico dialética, existe a concepção de que o homem não só interpreta o mundo, 

mas o transforma. Então, age sobre o mundo e constitui-se pela cultura e linguagem que 

vivencia. 

Aproximando-nos da filosofia da linguagem: 

 

A língua é dinâmica; renova-se de forma contínua, num processo histórico evolutivo 

ininterrupto que se realiza por meio de situações em que ocorrem comunicações 

verbais concretas, nos processos interativos que se dão entre os falantes da língua. 

Esses processos interativos estão organizados pelas enunciações dos falantes dentro 

de uma situação interativa dada (MILLER, 2009, p. 575-476). 

 

Língua em uso, em processos interativos, mapeados como aplicados em contextos de 

ensino de línguas ou de tradução e interpretação de línguas requerem sujeitos preparados para 

o inusitado, para interpretar no sentido da busca pela compreensão do dito em contextos 

específicos de enunciação e abertos ao caráter de novidade da língua em uso. Desta forma, é 

necessário que a formação de tradutores e intérpretes 

 

[...] forneça ao aluno compreensão da língua não como um sistema fechado de regras 

e normas que devem ser memorizados para posterior uso, mas como uma realidade 

viva cuja substância é constituída por interações verbais concretizadas por meio do 

jogo das enunciações verbais que se estabelece entre os usuários da língua (MILLER, 

2009, p.480). 

 

Nessa perspectiva, a linguagem é mais do que apenas um sistema linguístico. Aliás, 

como reflete o autor, a palavra é um signo social e não deve ser encarada como algo estanque, 

neutro, dissociado das práticas discursivas da linguagem, uma vez que esta visão é uma 

abstração de algo concreto. Para o ensino de seu uso em processos de tradução e interpretação, 

a linguagem deve ser vivida, experienciada em seu processo de versão de uma língua em outra, 

de sua articulação com outras linguagens, o que prova que se não se aprende apenas pela teoria 

e, sim, pela experiência, pois na prática social de uso da linguagem se aprende a interpretar 

interpretando. 

Dessa forma, o currículo, a didática e o ensino devem conduzir o aprendiz de TILS a se 

preparar para enfrentar o jogo das enunciações tanto de português para Libras quanto de Libras 

para português. De tal modo, a prática e a teoria são indissociáveis. A partir da prática, se 

compreende o que já se construiu como teoria para o campo, e a teoria só se sustenta embasada 

em uma prática de tradução ou de interpretação.  
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As atividades pedagógicas organizadas em sala de aula (ambiente formal de ensino de 

língua e de sua tradução ou interpretação) devem prever o desenvolvimento de diferentes 

habilidades. Como afirmam Bakhtin/Volochínov (1992), 

 

[...] o essencial na tarefa de descodificação não consiste em reconhecer a forma 

utilizada, mas compreendê-la num contexto concreto preciso, compreender sua 

significação numa enunciação particular. Em suma, trata-se de perceber seu caráter 

de novidade e não somente sua conformidade à norma (BAKHTIN/VOLOCHÍNOV, 

1992 [1929], p. 93). 

 

Ao realizar seus estudos filosóficos da linguagem, Bakhtin (2010, p. 283) observa que 

“[...] aprender a falar significa aprender a construir enunciados, porque falamos por enunciados 

e não por orações isoladas, e evidentemente, não por palavras isoladas”, nem por exercícios 

divorciados das práticas de usos efetivos da linguagem, sem que exista um objetivo claro e 

definido que possa justificá-los. Assim, a formação de tradutores e intérpretes deve prever 

práticas de uso da linguagem em processos de versão entre as línguas em diferentes esferas de 

atuação. 

 

2. Metodologia 

Tendo como base o materialismo histórico dialético, compreender um fenômeno é 

compreender as relações sociais e históricas que o engendram. Delimitamos um fenômeno 

singular, a prática como componente curricular em curso de formação de TILS, podendo 

contribuir com a compreensão da universalidade, sem negar sua singularidade. Quando nos 

detemos a estudar a linguagem, discursos e relações de ensino-aprendizagem, precisamos 

considerar que esses aspectos estão eminentemente envolvidos de ideologia.   

Desta forma, trabalhamos com uma abordagem qualitativa de pesquisa, refletindo sobre 

as contradições da “prática como componente curricular” em aplicação em um curso de 

bacharelado Letras Libras, trabalhando essencialmente com a interpretação de dados. Trata-se 

de uma pesquisa descritiva utilizando procedimentos de análise (TRIVIÑOS, 1987). Os 

documentos analisados foram: 1) o Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso de formação de 

tradutores da UFSC, especialmente no que diz respeito às atividades de PCC; e b) os planos de 

ensino das disciplinas que têm PCC. Colhemos dados referentes à caracterização geral do curso, 

ao período da PCC, à carga horária e à atividade que se refere ao PCC em cada disciplina.  

Esta investigação tem por objetivo descrever e analisar a configuração curricular da 

PCC em um curso de Bacharelado em Letras Libras (para formação de tradutores/intérpretes 
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de Libras português). Fomos conduzidos por quatro questões de pesquisa: 1) Em que disciplinas 

as PCCs estão alocadas no currículo? 2) Como o curso o curso de Bacharelado em Letras Libras 

da Universidade Federal de Santa Catarina tem desenvolvido a Prática de Componente 

Curricular? 3) Quais atividades são propostas como Prática de Componente Curricular? 4) 

Quais as implicações destas atividades para formação teórico-prática do futuro profissional? 

Acreditamos que esta etapa de caracterização e análise de configurações curriculares é 

fundamental para futuros estudos que objetivem analisar as implicações didático-pedagógicas 

da PCC para os cursos de formação e para o processo de construção da identidade do futuro 

TILS. 

 

3. Análise dos dados 

A partir da análise dos documentos selecionados, compreendendo seu tempo histórico 

e social, desenvolvemos a problematização da inserção de atividades práticas ao currículo. 

Organizamos a construção dos dados sobre a questão levantada em duas categorias de análise: 

a) Desenho curricular com PCC e b) Saberes pedagógicos dos professores de TILS. 

 

a) Desenho curricular com PCC 

O curso de bacharelado em Letras Libras, conforme seu PPP, tem 3.708 horas-aula, 

sendo que, destas, 324 horas são destinadas à prática como componente curricular (UFSC, 

2012) (quadro 1). 

 
Quadro 1 – Distribuição da Carga Horária 

 

 
Fonte: UFSC, 2012 

 

O currículo é composto por disciplinas que são de natureza científico-cultural, 

contemplando eixos do campo da linguística, dos Estudos da Tradução, dos estudos da 

interpretação, do português e da Libras – as línguas envolvidas no trabalho do tradutor e 

intérprete, da história e das filosofias da educação de surdos, como apresentado no quadro 2. 
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Quadro 2 – Distribuição da Carga Horária 

 
Fonte: UFSC (2012, pp.29-30) 
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Dentre as disciplinas do campo da linguística, a disciplina Introdução aos Estudos 

Linguísticos foi contemplada com a PCC. Todas as disciplinas de Libras (iniciante, pré-

intermediário, intermediário, avançado e acadêmica) que têm como objetivo o processo de 

ensino-aprendizagem de Libras preveem a PCC. A orientação é que a PCC seja alocada desde 

o início do curso, conforme seu projeto pedagógico. As atividades de tradução podem ser 

desenvolvidas desde o início do curso, distribuídas nas disciplinas de Libras em todos os níveis. 

Não temos como mencionar a dinâmica prática das disciplinas cuja PCC não consta no projeto, 

mas apenas aquela de laboratórios e práticas de tradução que estão explicitamente focados na 

prática, conforme as ementas. 

No tocante às disciplinas de Libras, podemos considerá-las essencialmente práticas, 

considerando que o ensino de língua oferecido aos discentes se faz a partir do uso da língua e 

que, historicamente, também adota a tradução como atividade pedagógica, ou mesmo como 

método de ensino de língua em si.  

A disciplina de Literatura Surda II também tem PCC, a qual apresenta em seu conteúdo 

ementário a previsão do trabalho específico com o gênero poético, metáforas e outros recursos 

literários, o que requer o desenvolvimento de habilidades de tradução para este gênero, que não 

é contemplado em nenhuma outra disciplina. 

No eixo da tradução e interpretação, têm-se as disciplinas: Estudos da tradução I e II e 

Estudos da Interpretação I e II, com foco essencialmente teórico. Já com foco prático, têm-se 

três laboratórios de interpretação: Laboratório de Interpretação I – contexto educacional, 

Laboratório de Interpretação II – contexto de saúde e Laboratório de Interpretação III – contexto 

jurídico, bem como duas disciplinas de prática de tradução.  

Dentre as disciplinas do eixo da tradução e interpretação, que tem como foco a prática 

de atuação, duas foram contempladas com carga horária de PCC no currículo. São elas: 

Laboratório de Interpretação I e II. Todavia, as disciplinas de cunho teórico que requereriam 

uma articulação teoria e prática não foram contempladas com carga horária de atividades de 

PCC, nem tampouco as ementas indicam conteúdos de cunho prático, ficando a cargo do 

professor desenvolver a transposição didática. 

Considerando a normativa do Conselho Nacional de Educação, apresentada 

anteriormente, a distribuição da carga horária total da PCC (400h) poderia se dar de maneira 

equânime entre determinados eixos ou conjuntos de disciplinas teóricas, o que não se observa 

no documento analisado. 
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Desta forma, no desenho curricular, a PCC foi inserida em cinco disciplinas de Libras: 

uma disciplina da área linguística, uma de literatura surda, e duas disciplinas do campo 

específico de formação de intérpretes. Conforme indicado no quadro 2, no Projeto do Curso há 

previsão de que a PCC seja uma atividade extraclasse com carga horária específica, geralmente 

36 horas. Todas as outras disciplinas podem ter atividades práticas inseridas nas aulas 

presenciais, a depender do planejamento dos professores.  

Apresentamos a seguir as ementas das disciplinas contempladas com PCC para ilustrar 

o conteúdo pertinente a cada uma delas: 

 

Quadro 3 – Ementa das disciplinas com prática como componente curricular – PCC 
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O projeto pedagógico do curso justifica a inserção da PCC, preconizando a inter-relação 

teoria e prática, ainda que a exigência legal para tal se aplique apenas aos cursos de 

licenciaturas, conforme excertos do documento abaixo: 

 
No Projeto Pedagógico dos Cursos de Letras Libras, a prática está inserida no âmbito 

das mais diversas disciplinas, com carga horária e atividades explicitadas nas 

respectivas ementas e programas. Transcendendo a sala de aula e permeando toda a 

formação do licenciado (e, em alguns casos, do bacharel), a inter-relação entre teoria 

e prática preconizada permitirá tanto a aplicação e/ou transformação do componente 

teórico em prática pedagógica, como a construção do conhecimento alicerçada na 

reflexão sobre a realidade, principalmente a realidade educacional (UFSC, 2012, p. 

57). 
 

Caracterizam-se como Prática como Componente Curricular (PCC), atividades que 

estimulem a consciência reflexiva individual e altruísta, visando a autonomia 

intelectual e profissional do futuro professor, com o objetivo de oportunizar a 

articulação entre a teoria e a prática desde o início dos cursos. Como o Curso de Letras 

Libras oferece disciplinas comuns ao Bacharelado e à Licenciatura, mesmo 

reconhecendo ser o PCC obrigatório somente às licenciaturas, o professor responsável 

por cada disciplina que envolver horas de PCC deverá diferenciar, em sua prática 

pedagógica, as atividades a serem desenvolvidas pelos alunos dando oportunidade 

também ao estudante de Bacharelado de desenvolver atividades práticas que o 

auxiliem e flexibilizem sua formação (UFSC, 2012, p. 57). 

 

Este discurso revela que o que rege o currículo do curso de formação de tradutores e 

intérpretes é a normativa para a formação de professores, ou seja, a organização curricular do 

curso de bacharelado está subordinada às necessidades dos cursos de licenciaturas: 

 
A inserção de PCC no Bacharelado pressupõe, ainda, que o profissional de Letras 

estrangeiras, que não professor, seja beneficiado pela articulação entre teoria e prática, 

que contribui para a sua formação ampliando horizontes estabelecendo rotinas de 

questionamento, investigação, análise e aplicação (UFSC, 2012, p. 57). 

 

É necessária a construção de um currículo específico em que seja desenhado um 

aprofundamento prático para área especializada, uma vez que o modelo para o curso de 

bacharelado prevê a PCC apenas nas áreas de interpretação educacional e interpretação na 

saúde. Constatamos que a maior carga horária de PCC se concentra nas disciplinas de Libras, 

em que os alunos estão aprendendo a língua em um espaço educativo naturalmente marcado 

pela prática comunicativa. 

 O projeto encontrou ressonância no cumprimento da legislação para os cursos de 

licenciatura com a sistematização da PCC no decorrer do curso. Considerando que as disciplinas 

de Libras são de núcleo comum, ou seja, alunos do curso de licenciatura e bacharelado 

participam de aulas no mesmo tempo/espaço, potencializando a troca entre surdos e ouvintes, 
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e que a maioria dos alunos da licenciatura são surdos, os professores são desafiados a pensar 

atividades de PCC distintas para a formação teórico-prática profissional dos professores e dos 

tradutores e intérpretes de Libras. 

Quando da organização curricular dos dois cursos, o núcleo de desenvolvimento 

estruturante (NED), composto por professores, precisa dimensionar a questão da carga horária. 

Pensando que as disciplinas de Libras são obrigatórias nos dois cursos, há maior concentração 

de PCC nestas disciplinas.   

Neste contexto de necessidades de duplo planejamento, buscamos nos planos de ensino 

dos professores a transposição didática que desenvolveram nas disciplinas que ministram. 

 

b) Saberes pedagógicos dos professores de TILS 

Dedicamos este tópico à reflexão sobre a produção de saberes didáticos de professores 

que ministram a PCC em suas disciplinas, registrados em seus planos de ensino. Selecionamos 

algumas disciplinas de cada eixo como amostra – tendo como meta discutir uma disciplina de 

cada eixo, considerando o espaço que temos neste artigo. 

O professor, especialista em sua disciplina e em uma profissão, constrói historicamente 

experiências em sala de aula e cria atividades pedagógicas para conduzir os alunos em um 

campo de conhecimento. Seria possível proporcionar experiências práticas desde o início do 

curso? Mediante este desenho curricular, que atividades os professores propõem como PCC? 

Averiguamos que a PCC está posta desde a primeira fase nas disciplinas de Libras. A 

disciplina de Libras pré-intermediário foi ministrada por dois professores em turmas diferentes. 

As atividades propostas foram as seguintes: 
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Como são iniciantes em Libras, os alunos têm níveis bem diversos e dificuldades para 

trabalhar com tradução de maneira autônoma. O professor 1, considerando que os alunos 

precisam ser orientados, fez uso de uma aula inteira para que eles gravassem e editassem o 

vídeo traduzido, ficando nesta aula à disposição para tirar dúvidas quanto à tradução da história 

e orientá-los como melhor explorar os classificadores (conteúdo da disciplina). Os alunos 

surdos foram distribuídos entre os grupos para auxiliar os ouvintes em sua produção linguística.  

O professor encontrou uma forma de os alunos experienciarem, desde a primeira fase 

do curso, a tradução. Eles construiriam enunciados em Libras com base em um material textual 

em português, categorizado como gênero narrativo, explorando aspectos linguístico-discursivos 

pertinentes a sua disciplina. Como a disciplina é composta por alunos do bacharelado e 

licenciatura, e a licenciatura tem em sua maioria alunos surdos, considerou ser um exercício 

interessante colocá-los como orientadores da enunciação em Libras, atividade pertinente para 

um futuro professor de Libras.  

Quando objetiva a formação de aprendizes de língua, a atuação pedagógica deve 

 

[...] focalizar as formas linguísticas que caracterizam cada enunciação, considerando-

se os recursos disponíveis para concretizá-las, isto é, para cada gênero textual, 

evidenciar os aspectos da organização gramatical e de suas partes constitutivas que 

são essenciais para o entendimento de como esses recursos colaboram para a 

conformação do texto em suas características globais e de sua organização e 

funcionamento (MILLER, 2009, p. 479 e 480). 

 

Assim, o professor 1 conduziu a atividade de PCC, orientando e colocando os futuros 

professores surdos para orientar os alunos ouvintes, que em sua maioria são alunos do curso de 

bacharelado. 

Já o professor 2 também solicitou uma atividade de tradução, mas sem orientação e 

acompanhamento em sala de aula, sendo a atividade executada em casa, individualmente, e 
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requerendo uma análise do processo. Ele diferenciou a atividade dos alunos de bacharelado e 

licenciatura. Constatamos que a complexidade da atividade proposta pelo professor 2 é superior 

à do professor 1. 

A questão é que, no currículo, a carga horária de PCC corresponde a 36 horas de 

atividade, e não a 4 horas como executado (conforme dados do professor 1). Cabe perguntar se 

a carga horária planejada para a atividade é real ou ficcional. A tradução de uma HQ em grupo, 

iniciada em sala de aula, requer menos tempo que a tradução de uma história infantil produzida 

individualmente e em casa. 

Em termos mais gerais, o ensino de tradução adequado para alunos iniciantes em uma 

disciplina de Ensino de Libras requer um trabalho mais orientado, discutindo o processo, 

chamando a atenção para a forma, os modos de enunciar na língua, e relacionando a prática 

com o conteúdo teórico da disciplina. A esse respeito versa Monteiro (2014): 

 

A função do professor é trabalhar textos, apontar caminhos, fazer sugestões. [...] Opina, 

dá sugestões, aponta erros e inconsistências. O que diferencia o professor do crítico é 

que aquele acompanha a elaboração da tradução e, diferentemente deste, ajuda a 

resolver os problemas que a tradução possa apresentar (MONTEIRO, 2014, p. 144).  

 

Esse tipo de atividade não vai ter o mesmo resultado quando proposto para alunos em 

níveis mais avançados ou executado por profissionais experientes. É relevante pensar que a 

unidade de tradução apresentada pelos professores é a história como um todo, o que envolve 

conhecimento linguístico, expressivo e discursivo, e exige, portanto, uma análise detalhada que 

abrange a leitura e interpretação dos significados postos no texto verbo-visual2 de HQ ou no 

texto da história infantil.  

Complementarmente, a inclusão de texto para tradução que compõem um livro infantil 

com ilustrações favorece o letramento multimodal, como afirma Albres (2015): 

 

[...] cursos de formação de tradutores e intérpretes precisam trabalhar o letramento 

multimodal, buscando adequar-se às novas materializações dos textos 

contemporâneos, incorporando textos dos mais variados gêneros híbridos em suas 

atividades pedagógicas (literatura infanto-juvenil, texto publicitário, histórias em 

quadrinhos, charges, vídeos multimídia, entre outros), nos quais notamos com mais 

facilidade a relação intersemiótica (ALBRES, 2015, p.415). 

 

O professor do campo da linguística procurou desenvolver atividade prática 

investigativa, como visto no enunciado: 
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Apenas essa disciplina no campo da linguística, que possui caráter introdutório, contou 

com atividade de PCC, sendo esta uma oportunidade de relacionar teoria e prática já no início 

do curso. Apesar de Introdução aos Estudos Linguísticos propor uma relação objetiva dos temas 

propostos com a área de formação, na atividade de PCC consideramos que essa prática não 

estava relacionada à prática de tradução ou interpretação, e sim à prática investigativa – teórica. 

Esta prática favorece a reflexão sobre a língua e o caráter interdisciplinar do conhecimento, mas 

requer do aluno uma autonomia e perspicácia investigativa para relacionar teoria e prática 

complexas para níveis iniciantes, principalmente em razão de os temas serem de sub-áreas 

específicas da linguística, o que levaria o aluno a elaborar uma relação entre linguística e Libras, 

mas não necessariamente refletir sobre os processos de tradução/interpretação dessa língua. 

Desta forma, o princípio da vivência profissional não foi plenamente contemplado com esta 

atividade de PCC. 

Apresentamos a seguir a PCC das disciplinas do eixo de formação profissional 

específico. 
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Segundo o Projeto Político Pedagógico do curso, um conjunto de disciplinas presentes 

nas etapas finais são puramente práticas, sendo uma delas a disciplina Laboratório de 

Interpretação I, que é voltada exclusivamente às práticas de interpretação educacional. A 

atividade de PCC, neste sentido, é incluída na disciplina de maneira redundante à sua natureza 

e escopo. A disciplina de laboratório por si só tem como característica a prática profissional. 

Dessa forma, a PCC poderia ser alocada em outra disciplina do curso que não tenha essa 

natureza, sendo melhor aproveitada em disciplinas caracterizadas como teóricas. 

A atividade proposta visou a construir a prática de interpretação como processo e 

colocou em destaque a relação entre o léxico de especialidade no contexto profissional e a 

possibilidade de melhoria do produto interpretação pela autocrítica e pela crítica de outrem 

(professores surdos), em conformidade com o PPP (UFSC, 2012, p. 57). Tal atividade conduziu 

os estudantes ao caráter reflexivo do ato de traduzir ou interpretar (ROSSI, 2014, p. 76), 

contudo, cabe problematizar que o uso de textos escritos em construções práticas e que 

possibilitam o estudo prévio, edição e revisão se aproximam da tarefa de tradução, e não 

necessariamente da interpretação, como propõe a ementa. Além disso, cabe considerarmos 

também que a atividade utilizou textos fora do escopo central da disciplina, ou seja, textos 

educacionais ou didáticos. O professor incluiu no cronograma da disciplina duas aulas finais 

para que os alunos apresentassem suas atividades de PCC que foram realizadas extraclasse. 

Na sequência, há a oferta da disciplina Laboratório de Interpretação II também com 

PCC. Neste estágio do curso, os alunos também são envolvidos em conteúdos que apontam 

para a compreensão de conceitos de áreas específicas de atuação, como encontrar termos e 

formas de traduzir documentação específica, construindo um repertório de termos e fraseologia. 

Considerando que na área de Libras ainda não temos dicionários por área para servir como 

consulta, a pesquisa e documentação é uma fonte de aperfeiçoamento da competência 

linguística. Para tanto, o professor 5 propôs a seguinte atividade: 
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Assim como ocorreu na disciplina Laboratório de Interpretação I, em Laboratório II o 

professor procurou relacionar a prática de interpretação, em um contexto específico, neste caso 

a área de saúde, com a relevância da terminologia para o profissional atuante. Essa relação entre 

a terminologia, a tradução e a interpretação é destacada por Albir (2011, p. 396) ao apresentar 

seu modelo holístico de competência tradutória, com destaque para a subcompetência 

instrumental, a qual ela afirma ser um domínio necessário e que compreende o “conhecimento, 

essencialmente operativo, relacionado com o uso das fontes documentais e das tecnologias da 

informação e comunicação (TICs) aplicadas a tradução (dicionários de todo tipo, enciclopédias, 

gramáticas, livros de estilo, textos paralelos, corpus eletrônico, buscadores, etc.)”. 

A atividade de PCC envolveu a pesquisa e a tradução da língua portuguesa para Libras 

e o ambiente virtual de ensino e aprendizagem da disciplina na internet foi incluído como forma 

de acompanhar e integrar a atividade de todos os alunos e possibilitar a elaboração coletiva 

extraclasse e o refinamento da prática.   

A produção de um material de consulta permanente, resultante da atividade de PCC, 

apresenta-se salutar para os alunos que incluem um produto real em seus portfólios e, de igual 

modo, para o curso, que passa a contar com um material físico de referência didática. Embora 

determinado pelo professor como opcional, a criação do blog público para socializar os 

resultados da atividade prática poderia desdobrar-se como uma forma de popularizar o 

conhecimento construído, contribuindo com outros intérpretes e professores da área. 

Tagnin (2009, p. 1079) pondera que, como a tarefa principal do tradutor é a produção 

de um texto natural e fluente nas línguas envolvidas na tradução, ele precisa, então, construir 

um repertório de como as palavras são usadas e como se associam com outras palavras, 
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principalmente quando do uso de linguagem técnica. Em processo de formação, a construção 

de glossários tem sido importante como uma “prática deliberada”, o que, juntamente com um 

feedback adequado por parte do professor, tem contribuído para o desenvolvimento de técnicas 

de pesquisa e tradução, levando a um conhecimento especializado que os alunos poderão aplicar 

em qualquer área em que venham a atuar. 

Em síntese, o projeto do curso de bacharelado em Letras Libras buscava um ensino mais 

prático, em que os alunos pudessem vivenciar atos de sua futura profissão, apoiados e 

articulados pelo repertório de conhecimento delimitado para cada disciplina. Seria uma forma 

de vivenciar o conhecimento selecionado e estabelecer ligação entre os conhecimentos 

científicos veiculados na universidade e as diferentes esferas de atuação do tradutor e intérprete. 

Constatamos que as atividades propostas como PCC atenderam ao pressuposto de teoria-

prática, mas nem sempre especificamente na atuação como tradutor ou intérprete.  

 

Conclusão 

A formação de TILS impõe dificuldades no processo de estabelecimento de um desenho 

curricular que possa orientar a formação básica acadêmica do tradutor e intérprete para a práxis, 

ou seja, articulando estudos linguísticos, estudos da tradução, estudos da interpretação e a 

prática de traduzir e interpretar.  

No plano do currículo, a aproximação desses campos (teoria e prática) é possível 

mediante as atividades pedagógicas propostas em sala de aula e orientadas para a práxis. 

Constatamos que o currículo do curso analisado impõe essa articulação, principalmente em 

disciplinas que tenham a PCC, distribuídas desde o primeiro semestre em disciplinas de Libras, 

linguística e laboratórios de interpretação. A PCC é desenvolvida por meio de atividades anexas 

às atividades de sala de aula, geralmente como um trabalho final da disciplina que requer 

empenho e horas extraclasse para serem desenvolvidas.  

As atividades incluem a prática de traduzir e interpretar textos e a análise da 

interpretação. Há atividades que não são de tradução propriamente dita, por exemplo: leitura e 

escrita – síntese de teorias, pesquisas, consulta a dicionários, preparação de fichas 

terminológicas e criação de glossários, que compõem passos importantes para a tradução. Esses 

diferentes tipos de atividades são adequadas para diferentes estágios de aprendizagem e 

contribuem para a formação teórico-prática do futuro profissional, considerando que o 



 

 

ALBRES, SOUZA JUNIOR. A prática como componente curricular e sua implementação em um curso de 

formação superior de tradutores e intérpretes de língua de sinais 

Belas Infiéis, v. 8, n. 1, p. 163-188, 2019. DOI: 10.26512/belasinfieis.v8.n1.2019.22632 

184 

preparam para alguns dos desafios da profissão. A PCC contribui para romper com a visão 

aplicacionista de teorias, favorecendo uma visão ativista da prática desde o início do curso. 

Compreendemos que as atividades de práticas que compõem o currículo têm 

implicações positivas na formação teórico-prática do futuro profissional TILS, pois o aproxima 

da realidade da carreira, dos problemas de tradução, dos conflitos nas relações interpessoais, 

dando subsídio para uma melhor atuação e atendimento à comunidade que precisa dos serviços 

de interpretação Libras e Português. 
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